
LEI Nº 109 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1993. 
 
DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
 

EDGARD ALEXANDRE – Prefeito do Município de Embaúba Estado de São Paulo, 
usando de suas atribuições que são conferidas por Lei, FAZ SABER: Que a Câmara 
Municipal aprovou e ele promulga a presente Lei: 
 

Art. 1º  Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a 
ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a 
aplicação da penalidade cabível. 

 
Parágrafo Único – A atividade administrativa de lançamento é                               
vinculadas obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. 
 

Art. 2º  O lançamento reporta-se a data da ocorrência do fato gerador de obrigação e reger-se 
pela Lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 

 
§ 1º - Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente a ocorrência do fato 
gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de 
fiscalização, ampliados os poderes de investigação, das autoridades administrativas, ou 
outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, nesse último caso, para o 
efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros. 
 
§ 2º - O disposto neste Artigo não se implica aos impostos lançados pro períodos certos 
de tempo, desde que a respectiva Lei fixe expressamente a data em que o fato gerador 
se considera ocorrido. 
 

Art. 3º  O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude 
de: 

 
  I   - Impugnação do sujeito passivo; 
 
  II  - Recurso de ofício; 
 

III - Iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no Artigo 188. 
 

Art. 4º  O lançamento compreende as seguintes modalidades: 
 

I - Lançamento por declaração quando for efetuado pelo físico com base na declaração 
do sujeito passivo ou de terceiros, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, 
presta a autoridade fazendária informações sobre matéria de fato, indispensável a sua 
efetivação; 

 
II - Lançamento direto quando feito unilateralmente pela autoridade tributária, sem 
intervenção do contribuinte; 

 
III - Lançamento por homologação quando a  legislação atribuir ao sujeito passivo o dever 
de antecipar o pagamento do tributo, sem prévio exame da autoridade administrativa, 
operando-se o lançamento pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento 
da atividade  assim exercida pelo obrigado, expressamente o homologue. 

 
§ 1º - O pagamento antecipado pelo obrigado, nos termos do inciso III, deste Artigo, 
extingue o crédito, sob condições resolutária de ulterior homologação do lançamento. 

 
§ 2º - Na hipótese do inciso III, deste Artigo, não influem sobre a obrigação tributária 
quaisquer atos anteriores a homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por 
terceiros, visando a extinção total ou parcial do crédito, tais atos serão, porém, 
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de 
penalidade, ou na sua graduação. 
 



 
 

§ 3º - É de cinco (5) anos, a contar da ocorrência do fato gerador, o prazo para a 
homologação do lançamento a que se refere o Inciso III, deste Artigo, expirado esse 
prazo sem que a Fazenda Municipal se tenha pronunciado, considera-se homologado o 
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo-se comprovada a ocorrência de 
dolo, fraude ou simulação. 

 
§ 4º - Na hipótese dos incisos I e III, deste Artigo, a retificação da declaração por 
iniciativa do próprio declarante, quando vise reduzir ou excluir tributo, só será admissível 
mediante comprovação do erro em que se funde e antes de notificado o lançamento. 

 
§ 5º - Os erros contidos na declaração a que se referem os incisos I e III, deste Artigo, 
apurados quando do seu exame, serão retificados de ofício pela autoridade administrativa  
a qual competir a revisão. 

 
Art. 5º  O lançamento é efetivado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes 

casos. 
 
  I - Quando a Lei assim se determine; 
 

II - Quando a declaração não seja prestada, por quando de direito, no prazo ou na forma 
da legislação tributária; 

 
III - Quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos 
termos do inciso  anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, 
a pedido de  esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a 
presta-lo ou não o preste satisfatoriamente, a Juízo daquela autoridade; 

 
IV - Quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido 
na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória; 

 
V - Quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente 
obrigada, no exercício da atividade a que se refere o Artigo seguinte; 

 
VI - Quando se comprove ação ou omissão  do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente 
obrigado, que dê lugar a aplicação de penalidades pecuniárias; 

 
VII - Quando se comprove que o sujeito passivo, ou  terceiro em benefício daquele, agiu 
com dolo, fraude ou simulação; 

 
VIII - Quando deva ser apreciado fato não conhecido ou aprovado por ocasião do 
lançamento anterior; 

 
IX - Quando se comprove que, no lançamento  anterior, ocorreu fraude ou falta funcional 
da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade 
essencial. 

 
Parágrafo Único – A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o 
direito da Fazenda Pública. 

 
Art. 6º  As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão suportadas por dotação 

orçamentária própria, consignadas no orçamento vigente. 
 
Art. 7º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrárias. 
 
  Registre-se e Publique-se. 
 
  Prefeitura Municipal de Embaúba, 21 de dezembro de 1993. 
    

Registrada e Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal de Embaúba, em data 
supra. 


